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Resumo: 
Com os problemas ambientais crescentes, tornou-se indispensável a responsabilidade da indústria em levar informações dos efeitos ambientais de seus produtos para população consumidora. Nesse contexto, a rotulagem ambiental consiste em uma ferramenta eficiente na indicação de atributos ambientais de um produto ou serviço. Desta forma, o presente estudo teve como objetivo analisar como os consumidores de um supermercado de Natal-RN avaliam o rótulo ambiental durante o processo de compra e o interesse em produtos ambientalmente corretos. O instrumento de coleta foi um questionário estruturado com perguntas fechadas contempando a temática da rotulagem ambiental e o perfil sócio-econômico do respondente. As questões específicas envolveram o nível de conhecimento, nível de busca por informações ambientais e a conduta do respondente frente aos produtos com rótulos ambientais. O questionário foi aplicado durante o mês de abril do ano de 2009, tendo uma amostra amostra de 79  pessoas. Os resultados párciais monstram que o consumidor tem pouca ou nenhuma informação sobre os atributos de qualidade ambiental dos produtos, na maioria das vezes desconhecendo a própria existência dos rótulos ambientais (72,15%). Em relação ao interesse em substituir os produtos que degradam o meio ambiente pelos que são ambientalmente corretos, pode-se observar que boa parte dos consumidores (58,22%) se mostraram dispostos a pagar mais caro em virtude da questão ambiental.
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The environmental labeling as a sustainable consumption tool: a study in supermarket from Natal-RN ‏ 
Abstract 

Considering the increasing environmental problems, it became essential the responsibility of industry to bring information on environmental effects of its products to the consumer population. In this context, the environmental label is an effective tool in the indication of environmental attributes of a product or service. Thus, this study aimed to examine how consumers in a supermarket from Natal-RN assess the environmental label during the purchase process and interest in environmentally correct products. The collection instrument was a structured questionnaire with closed questions considering environmental label issue and socio-economic profile of the respondent, as well. The specific issues surrounding the knowledge level, the looking for environmental information level and conduct of the respondent against the products with environmental labels. The questionnaire was applied during the month of April of 2009, taking a sample of 79 people. The partial results show that the consumer has little or no information on the attributes of environmental quality of products, most often ignored the existence of environmental labels (72.15%). For the interest to replace the products that degrade the environment by those who are environmentally correct, we can observe that the bulk of consumers (58.22%) were willing to pay more because of the environmental issue.
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1 Introdução

O processo da globalização apresenta um modelo de desenvolvimento capitalista que transparece uma sociedade consumista e imediatista que adquire os diversos produtos com extrema rapidez e facilidade. Isso se deve ao grande avanço tecnologico pela industrialização que viabilizou o rápido e constante lançamento de produtos e imediata inserção no mercado. Proporcionalmente, observa-se um aumento considerável do despejo de resíduos no meio ambiente, níveis alarmantes de desigualdade social resultantes do modelo capitalista imposto. Logo, não só se esgotam os recursos naturais como se modifica a estrutura da sociedade que passa a apresentar uma grande discrepância social. Dessa maneira grandes quantidades de materiais são produzidos constantemente, sem um devido planejamento e estudo de seus impactos e degradação. 

Em contrapartida à degradação ambiental, movimentos vêm surgindo e desenvolvendo a consciência ambiental do consumidor, de modo a levá-lo a analisar suas escolhas e optar pelo produto que mais se encaixe no padrão ambientalmente exigido. Essa escolha se traduz em uma preocupação com o destino final das embalagens consumidas e com o próprio processo de produção do produto, que dependendo da atitude da empresa podem ter seus impactos sobre os recursos naturais reduzidos. Através de escolhas por produtos ecologicamente corretos, os consumidores parecem querer demonstrar a força do consumidor sobre o mercado, levando as grandes e médias empresas a adaptações no setor produtivo gerando inovações tecnológicas que degradem o mínimo possível o meio ambiente, de modo a apresentar rótulos  carregados de uma mensagem de desenvolvimento sustentável visando um desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro.
Diante da posição do consumidor de analisar os produtos adquiridos e dos empresários em tentar satisfazer as necessidades do mercado, o rótulo ambiental surge como elo entre consumidor e empresa, trazendo informações adicionais sobre o produto, permitindo que os compradores possam ter o poder de escolha e optar pelo que satisfaça suas exigências, expressando assim uma nova consciência ambiental que vem surgindo. Mas, há alguns entraves para a credibilidade dos rótulos como o fato de que uma quantidade significativa de empresas são responsáveis pelo seu próprio rótulo, tornando duvidosa a veracidade da informação e desencorajando consumidores a adquirir os produtos.

Assim, o presente estudo teve como propósito analisar o conhecimento dos consumidores de um supermercado de Natal-RN avaliam o rótulo ambiental durante o processo de compra e o interesse em produtos ambientalmente corretos. Dessa maneira, será possível levantar considerações iniciais a respeito do novo modelo de consumismo ambiental em supermercados, que vem surgindo em uma sociedade influenciada pela rotulagem ambiental, que transparece a imagem da empresa.
Neste trabalho, serão expostos, além desta introdução que expõe a problemática e os objetivos, os fatores históricos sobre a evolução da mentalidade ambiental, introduzindo conceitos de rotulagem ambiental e suas diversas abordagens, as principais vantagens e barreiras para o seu sucesso, na revisão de literatura, além dos resultados e discussão e as considerações finais.
2 Revisão de Literatura

2.1 Histórico da rotulagem ambiental
Com o surgimento emergente da globalização houve uma ruptura nos limites de comércio e uma grande troca de mercadorias entre os países.E diante disso, viu-se a necessidade de aceitação de selos regulamentadores, para certificar a qualidade de produtos e serviços. Ou seja, foram adotados “rótulos ambientais” nos produtos e serviços (CAMPANHOL et al, 2003).
Nesse sistema de rotulagem o consumidor poderá obter informações e avaliações a cerca da performance ambiental dos produtos que compram. Desse modo, a rotulagem ambiental serve como um instrumento a induzir as empresas a melhorar seu desempenho ambiental.

Estes programas não são recentes. Iniciaram em 1894, nos EUA. A partir de 1940, surgiram os primeiros rótulos. No entanto, só nos anos 70 apareceram os primeiros rótulos conferidos por entidades ambientais ou pelo produtor (CAMPANHOL et al, 2003).

Segundo Santos (1998) o primeiro programa de rotulagem ambiental desenvolvido no mundo, o Blue Angel, foi implementado em 1977, na Alemanha, onde foram atribuídos os primeiros rótulos ecológicos a produtos alemães na década de 70, conforme recomendações adotadas pelo Conselho da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).
O Blue Angel abrange por volta de 3.600 produtos, e atua em especial na certificação dos seguintes produtos: tintas de baixa toxicidade, produtos feitos com material reciclado, pilhas e baterias, produtos sem CFC (clorofluorcarbonetos) e produtos químicos de utilização doméstica (CASTRO et al, 2004).

A respeito do Blue Angel, alguns autores afirmam:
Em 1977, surgiu a primeira iniciativa governamental em criar um programa oficial de rotulagem ambiental. A Alemanha percebeu que rotular produtos de uma maneira diferenciada agradava ao mercado consumidor. Este fato poderia auxiliar à produção de uma maneira mais “limpa”, originando o selo Blue Angel. (CAMPANHOL, et al. 2003)

O Anjo Azul é o rótulo ecológico mais antigo no Mundo e com mais êxito na rotulagem de produtos e serviços. A este rótulo podem candidatar-se os produtos que cumpram as mesmas funções que outros produtos idênticos mas que se destaquem por uma melhor eficiência do ponto de vista ambiental e que satisfaçam também exigências de qualidade (TOMÉ, 2008)
O fato de o rótulo alemão analisar o impacto do produto de forma abrangente, transmitia credibilidade para o consumidor. Sendo assim, o governo alemão lançou o programa de rotulagem ambiental como uma ferramenta de incentivo de mercado para uma produção sustentável de vários produtos, ganhando receptividade junto à população consumidora. 

Santos (1998) afirma que a grande aceitação do Blue Angel e a crescente conscientização dos consumidores incentivaram outros países a criarem seu próprio programa de rotulagem ambiental: em 1988 o Canadá criou o Environmental Choice, em 1989 o Japão criou o Eco Mark, em 1990 os Estados Unidos criaram o Green Seal e em 1992 Singapura criou o Green Label. Houve também os países que optaram por adotar programas já existentes. É o caso, por exemplo, da Índia e da Coréia, que adotaram o Eco Mark.

A partir de então e especialmente na década de 90, os sistemas de rotulagem começaram a se desenvolver na maior parte dos países industrializados, expandindo uma diversidade de produtos e serviços.

Esses rótulos, que inicialmente eram baseados em modelos alemães e canadenses, se apoiavam em estudos que avaliavam desde a produção até o descarte final do produto, onde um dos critérios para se adquirir o selo era o de que o produto, em sua linha de produção, reduzisse ou eliminasse uma ou duas substâncias poluentes significativas do produto.

Estes modelos, chamados de “mono-criteriosos” podem vir a confundir o consumidor na identificação dos produtos menos poluentes, na hora da compra do produto. Isso acontece porque às vezes um produto elimina uma substância poluente e recebe o rótulo ambiental, em detrimento de outro produto que não eliminar nenhuma substância poluente, mas apresenta um uso e/ ou modo de produção bem menos poluente e não recebem o rótulo e, por isso, são preteridos nas prateleiras dos supermercados. É o caso do critério para eliminação do CFC, e quando se compara desodorantes que deixam de utilizar o CFC e bisnagas plásticas impelidas a pressão manual, bem menos poluentes (ABNT, 1996). 

Outro modelo de rótulo ambiental com enfoque amplo iniciou-se em 1988, nos países nórdicos, com o selo White Swan. Neste modelo contempla-se todo o ciclo de vida do produto. O novo modelo de rótulos tem uma preocupação com o impacto causado pela produção do produto, desde a matéria-prima até o descarte final. Neste novo grupo de rótulos ecológicos há a preocupação não só com a eliminação de substâncias poluentes dos produtos, mas com o impacto causado por toda a sua produção, desde a matéria-prima até o descarte final, constituindo o enfoque do "berço ao túmulo", mais amplo e abrangente, de avaliação da performance ambiental dos produtos (SANTOS, 1998).
O Canadá foi o segundo país a desenvolver um programa desta natureza, denominado Environmental Choice Program (ECP).
O Programa de Rotulagem Ambiental do Japão - Programa de Promoção de produtos Ecologicamente Saudáveis , conhecido como Eco Mark, foi criado em 1989 e tinha a finalidade de analisar o ciclo de vida e admiti maior participação pública.
O programa de Rotulagem Ambiental do Conselho Nórdico, o Nordic Swan foi adotado em 1989 pelo Conselho Nórdico de Ministros , que representa a Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega e Suécia. O Programa de Rotulagem Ambiental de Singapura, o Green Label, foi lançado em 1992 com o objetivo de prestar informações detalhadas e aperfeiçoadas aos consumidores e também de assegurar sua qualidade aos esquemas de rotulagem implementados em países industrializados. O rótulo ambiental da União Européia – Ecolabel, tem como foco principal promover a concepção, comercialização e utilização de produtos com reduzido impacto sobre o ambiente, durante o seu ciclo de vida (GUÉRON, 2003).

O que se pode perceber é que os novos rótulos se desenvolveram de maneira que não basta ter somente um “selo” de reciclável, mas há um interesse em modificar os processos produtivos e disseminar esta informação aos consumidores.

2.2 Conceitos de Rotulagem Ambiental
Rotulagem ambiental é a certificação de produtos adequados ao uso e que apresentam menor impacto no meio ambiente em relação a outros produtos comparáveis disponíveis no mercado (BARBOZA, 2001). Para Harrington e Knight (2001) a rotulagem ambiental é a indicação dos atributos ambientais de um produto ou serviço, sob a forma de atestados, símbolos ou gráficos em rótulos de produtos ou embalagens ou em literatura sobre produtos, publicidade e assim por diante. Já para Sodré (1997), a rotulagem ambiental é um instrumento que objetiva oferecer informações aos consumidores para a distinção dos diferentes produtos existentes no mercado, quanto ao impacto que estes causam ao meio ambiente.

Apesar das diferentes definições e nomenclaturas, a maioria dos autores que trata sobre o tema concorda que os rótulos ambientais devam ser precisos, verificáveis, relevantes e não enganosos, caso contrário não serão eficazes (SELIG et al, 2004).

A forma dessa rotulagem varia com seu propósito final, em diferentes nomenclaturas que precisam ser conhecidas para evitar confusões entre os usuários. Segundo Barboza (2001), um dos erros mais comuns quando se fala em confusão, é a diferença entra rotulagem ambiental (eco-labeling) e certificação ambiental (eco-certification). O rótulo tem como direção os consumidores para interlocução, já a certificação ambiental tem como publico alvo as indústrias de recursos, ou seja, se volta para o consumidor atacado (comunidade compradora). De qualquer forma as duas formas se colocam importantes no mercado com seus formatos adequados ao público que se destina. 

Os rótulos têm diferentes classificações de acordo com o quesito, como por exemplo se dividem em mandatários e voluntários de acordo com sua obrigatoriedade, rótulos de fabricante e de terceira parte de acordo com a fonte que o rotula e etc. no quadro abaixo estão dispostos os rótulos e suas definições.
	Classificação
	Descrição

	Selo verde
	Nome designado a qualquer forma de rotulação que remeta a proteção do meio ambiente ou tecnologias limpas para o mecanismo de produção.

	Certificação ambiental
	A certificação é dada de acordo com os padrões de um programa ambiental vigente, como por exemplo, o ISO 14.000. É precedido de uma auditoria e então é concedido o certificado com uma data de validade. Só pode ser renovado com uma nova auditoria. 

	Rótulos de fabricante
	É concedido de acordo com o fabricante e os parâmetros revisados por ele. Evidenciam atributos com: reciclável, biodegradável, retornável e etc. Porém são muito questionados pela possível falta de honestidade dos fabricantes.

	Rótulos de terceira parte
	Os rótulos de terceira parte são os rótulos dados por programas ambientais já estabelecidos fora das industrias.

	Rótulos mandatários
	São os rótulos  obrigatórios que as empresas precisam por no produto sujeitas a punição pela falta deles. Estes podem ser de alerta, meramente informativos ou de avisos de risco.

	Rótulos voluntários
	Os voluntários são facultativos as empresas e aplicados por terceiros. Funcionam como bônus ao produto agregando uma melhor contestação de sua rotulagem ambiental, como por exemplo o selo de qualidade ambiental da ABNT.


           Fonte: adaptado de CAMPANHOL et al, 2003

Quadro 1 – Diferenças entre os selos ambientais.

Uma característica que divide em grupos os tipos de rótulos, seria o tipo de organização que administra o sistema de rotulagem Ambiental. Segundo Barboza (2001) os tipos podem ser: 

a) Programas de primeira parte: envolvem a rotulagem de produtos ou embalagens por partes que diretamente se beneficiam em fazer a reinvidicação ambiental (são geralmente fabricantes, varejistas, distribuidores ou comerciantes do produto). Esses programas também são conhecidos como "auto-declarações", porque a parte que faz a reinvidicação ambiental a faz sem verificação independente.

b) Programas de segunda parte: envolvem a rotulagem para produtos ou embalagens que são concedidos por associações comerciais. Não estão diretamente ligados à fabricação ou venda do produto e as categorias de informação podem ser estabelecidas pelo setor industrial ou por organismos independentes.

c) Programas de terceira parte: envolvem a rotulagem de produtos ou embalagens por partes que são independentes da produção ou venda dos produtos, ou seja, não estão ligadas à fabricação ou venda do produto (instituições governamentais, do setor privado ou organizações sem fins lucrativos). Esses programas especificam normas para produtos ambientalmente preferíveis para selos do Tipo I.  Os rótulos de terceira parte são dados por programas ambientais, esses programas tentam conscientizar e influenciar o comportamento de consumidores e fabricantes e são classificados pela ISO.

Os programas de rotulagem emitem ainda selos caracterizados como positivos, negativos e neutros, a cada um deles é dado uma atribuição referente ao produto. Segundo a EPA (1993) os positivos referem-se a produtos que possuem um ou mais atributos ambientais, e podem ser do tipo selos de aprovação ou certificação de um único atributo. Os negativos alertam sobre produtos que contenham substâncias nocivas ou perigosas, podendo ser do tipo selos de obrigatórios; e os neutros resumem informações ambientais, que podem ser interpretadas pelos consumidores, podendo ser dos tipos selos informativos e cartões de relatório ambiental.

2.3 A Rotulagem Ambiental no Brasil e a Normalização
O programa de rotulagem ambiental no Brasil é representado pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), entidade privada, sem fins lucrativos, fundada em 1940 e reconhecida pelo governo como fórum nacional de normalização.
A ABNT representa no Brasil, dentre várias organizações e instituições, a International Standards Organization - ISO, onde o programa de rotulagem ambiental está estruturado de acordo com o esboço das versões da norma ISO 14020.
O objetivo da rotulagem ambiental é promover a melhoria da Qualidade Ambiental de produtos e processos mediante a mobilização das forças de mercado pela conscientização de consumidores e produtores (PREUSSLER et al, 2007). Para a ISO 14020 (1998) o objetivo de um rótulo ecológico é “encorajar a procura e a oferta de produtos que causam menores pressões no ambiente ao longo do seu ciclo de vida, através da comunicação da informação verificável e fiável, não enganosa, acerca dos aspectos ambientais de produtos e serviços”.

Para Barboza (2001) a missão do programa ABNT - Qualidade Ambiental é promover a responsabilidade ambiental e a redução dos impactos negativos relacionados a produtos e serviços. Tal meta seria atingida pelo crescimento da conscientização por parte dos fabricantes, dos consumidores e das organizações públicas observando as vantagens da adoção de produtos menos danosos ao meio ambiente.
 Destaca-se que a necessidade de se identificarem produtos e processos que apresentassem menos impacto ambiental fez com surgissem rótulos ambientais dos mais variados tipos e níveis de abrangência, antes que fosse desenvolvida normalização específica. Assim, visando padronizar  e estabelecer regras para o uso adequado dos mesmos, a ISO caracterizou a rotulagem ambiental em três tipos, a saber:
a)  O rótulo Tipo I: envolve a análise dos impactos ambientais associados ao produto, cuja base é a análise do ciclo de vida. A ISO 14024, cujo esboço inclui: guias para o processo de certificação e monitoramento do produto e estabelecimento de categorias de produtos, tendo cada categoria um critério ambiental e as características de performance ambiental destes produtos.
b) Os rótulos Tipo II: correspondem a qualquer informação de caráter ambiental a respeito de um produto, sendo essas informações verificáveis, transparentes e verdadeiras ao consumidor. Essas informações devem ser apresentadas pelo fabricante ou distribuidor. As normas referentes desenvolvidas pela ISO 14021, têm como finalidade harmonizar a simbologia (por exemplo: reciclável e reciclado) a ser utilizada como modelo de identificação de qualidade ambiental, e estabelecer um ponto comum para as maneiras de teste e verificação de auto-declarações, com o intuito de eliminar as barreiras não-tarifárias, a nível internacional. Esta Norma também descreve uma metodologia de avaliação e verificação geral para auto-declarações ambientais e métodos específicos de avaliação e verificação para as declarações selecionadas nesta Norma.
Os símbolos abaixo são amplamente reconhecidos pelo consumidor e devem ser fruto de Norma Técnica para o mercado nacional. Destaca-se que estes são informações sobre materiais e a potencialidade de reciclagem:
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      Figura 01 – Informações ambientais aplicada às embalagens. (A) Alumínio reciclável; (B) Aço reciclável; (C) Longa vida reciclável; (D) lixo comum (anti-littering); (E) vidro reciclável; (F) embalagem reciclável.                  Fonte: CEMPRE, 2008.
c) Os rótulos tipo III: são aplicados por terceiros. Eles incluem informações importantes e quantitativas derivadas da análise do ciclo de vida do produto. Tem como objetivo dar informações detalhadas do produto ao consumidor. Esse tipo de rótulo está sendo tratado pela ISO 14025, que devido a sua complexidade ainda não está concluída.
O tipo I de classificação da ISO, baseado em análise de ciclo de vida e formulação de critérios múltiplos, destaca-se como o mais utilizado por apresentar vantagem sobre os outros tipos, ao evitar que somente um aspecto seja valorizado (BAENA, 2000).

A NBR ISO 1420 da ABNT estabelece nove princípios gerais, aplicáveis a todo tipo de rotulagem ou declaração ambiental cujo objetivo final é assegurar correção técnica, transparência, credibilidade e relevância ambiental (PREUSSLER, 2007).
2.4 Vantagens e barreiras
A valorização da sociedade em consumir produtos ambientalmente corretos e saudáveis fez com que indústrias passassem a aderir à rotulagem ambiental o que pode constituir uma oportunidade estratégica para uma empresa que quer agregar valor a sua imagem e se destacar de seus competidores. A relação entre a empresa e o meio ambiente não é simples, já que a linha que divide um e outro é difícil de ser delimitada pela falta de consenso sobre as verdadeiras responsabilidades sociais e ambientais da organização.

Segundo Neto (2000), para que uma empresa assuma uma conduta que seja de fato socialmente responsável, ela terá necessidade de reavaliar todos os seus processos e seus valores, além de sua postura ética e da forma como ela se relaciona com seus diversos públicos: funcionários, fornecedores, clientes, consumidores, acionistas, comunidade, poder público e o próprio meio ambiente. 
Por se tratar de um meio idôneo e confiável para dar visibilidade no mercado aos produtos ou serviços preferíveis do ponto de vista ambiental, os rótulos ambientais são um dos instrumentos mais eficazes para desenvolver a consciência ambiental e orientar a preferência dos consumidores para produtos ambientalmente corretos (GUÉRON, 2003).
As características dos produtos “amigos da natureza”, oferecem benefícios únicos na percepção dos consumidores. Essa diferenciação é a base para o posicionamento do produto no mercado, essa visão positiva pode determinar vantagem competitiva (POLONSKY; MINTU-WINSATT, 1997).
É de extrema importância o destaque para empresa, porque segundo Porter (1980), quando uma empresa se diferencia, aumenta a disposição dos consumidores em adquirir seus produtos e com isso um preço mais elevado pode ser cobrado.
Então, pode-se observar que a empresa está vendo que o seu próprio lixo não é um subproduto inútil, mas um recurso mal utilizado que pode vir a economizar dinheiro e chegar a obter lucros. Ao confirmar uma oportunidade de negócios, ligada à questão ambiental, a empresa passa a atender de um jeito mais extenso às expectativas do mercado mundial que seria a obtenção de produtos menos poluentes ou que produza um menor número de resíduos em seu processo industrial e o que poderia ser um ponto fraco, como a geração de resíduos, poderia transformar-se em um ponto forte quando é tratado de maneira estratégica, adquirindo um valor financeiro, o que mostra os benefícios em se adotar estratégias empresariais de rotulagens ambientais gerando economias de custo.  

As indústrias vendo que ganham muito dinheiro se utilizam dos rótulos apenas para o seu lucro e esquecem do seu real motivo. 
Há uma crítica geral a respeito do elevado número de rótulos ambientais existentes no mercado, o que leva a questionamentos sobre a própria concessão desses rótulos e sua aceitação no mercado. Conseqüentemente, se estas rotulagens traduzem os reais interesses da sociedade quanto às questões ambientais. Observa-se não só processos de rotulagem conduzidos por entidades certificadoras, mas também uma proliferação de auto-rotulagens pelas empresas, muitas vezes priorizando interesses diretamente ligados a melhorar o seu desempenho comercial. Diante disto, observa-se uma extensa gama de critérios que têm sido adotados nesses processos de rotulagem, nem sempre coincidentes (CASTRO et al, 2004). 

Nisso, há empresas que se aproveitam da falta de informações detalhadas e pouca orientação ao consumidor sobre a origem do material rotulado e o custo ambiental de sua produção contribuindo para uma consciência ecológica equivocada, de acordo com Blauth (1997), fundamentando-se, primeiro, em uma suposta reciclagem garantida, pois um produto reciclável só é considerado realmente reciclável se houver mercado pra ele, os símbolos vão apenas indicar que os materiais são potencialmente recicláveis, se não houver destino para esse material, ele vai pro lixo da mesma forma que um que não seja. 
Segundo, em uma noção da reciclagem infinita, os símbolos mostrados muitas vezes, sugerem um ciclo fechado, com a capacidade da transformação de uma embalagem em outra, que no caso dos plásticos não há possibilidade de transformação em uma garrafa de plástico em uma nova, mas em os outros produtos mais duráveis (solados, sacos de dormir, jaquetas de ski, etc.) onde a disponibilidade de garrafas descartáveis é muito maior que esses produtos ocorrendo sempre muitas sobras de garrafas no lixo, iludindo o consumidor.

Por último, o mito da embalagem ecológica, as embalagens descartáveis são mostradas como tendências no mercado, porém o consumidor passa a obter produtos com símbolos, acreditando que está contribuindo com as empresas fabricantes de produtos com selos verdes. O consumidor orientado pela propaganda e induzido pelos símbolos, passa a comprar embalagens descartáveis achando que está contribuindo para preservar o meio ambiente. Blauth (1997) ainda diz que o que pode se chamar de embalagem de "ecológica" é a garrafa retornável, que pode ser usada várias vezes, circulando entre o consumidor e a empresa de engarrafamento, em oposição à descartável que considerando que reciclar qualquer material também consome água, energia e polui o ambiente seria mais "ecológico" evitar a geração de lixo do que reciclá-lo.
Percebe-se que há falta de investimentos do governo em programas de coleta seletiva permitindo a devida separação e destinação das embalagens e que a idéia de embalagem descartável pode estimular o uso irracional de alguns produtos, só pelo fato de ser reciclável distorcendo o significado da rotulagem ambiental, que é uma evolução na ética de sobrevivência por estimular os fabricantes a adotarem tecnologias limpas de produção e os consumidores a mudarem a sua atitude diante dos problemas ambientais, o que mostra o reconhecimento de práticas corretas e para o fabricante como diferencial competitivo em relação aos seus concorrentes. 
3 Metodologia

Usando o modelo de Silva e Menezes (2001) o presente estudo se classifica como uma pesquisa aplicada, a qual objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos, envolvendo verdades e interesses locais. Também é considerada quanto aos seus objetivos uma pesquisa exploratória e explicativa.
Os procedimentos metodológicos empregados basearam-se em uma pesquisa empírica realizada em artigos, livros e sites informativos; fornecendo assim os pilares para a construção da pesquisa.

Em relação aos procedimentos técnicos utilizou-se o estudo de caso que visa ao exame detalhado de um ambiente, de um sujeito ou de uma situação em particular. Sendo assim, o campo de estudo foi uma unidade de uma rede de supermercado, localizada no centro da cidade de Natal (Rio Grande do Norte).

O instrumento de coleta foi um questionário estruturado com perguntas fechadas contempando a tematica de rotulagem ambiental e o perfil sócio-econômico do respondente. As questões específicas envolveram o nível de conhecimento, nível de busca por informações ambientais e a conduta do respondente frente aos produtos com rótulos ambientais. Em relação ao perfil sócio-economico, as variaveis contempladas foram: sexo, idade, nível de instrução, renda mensal e a região da cidade em que mora.
O questionário foi aplicado durante o mês de abril do ano de 2009, em horários alternados (matutino e vespertino), tendo uma amostra amostra de 79  pessoas.
4 Resultados e discussão

4.1 Perfil dos entrevistados

A amostra de pessoas entrevistadas consta de 79 pessoas, sendo que destas 56,96% são do sexo feminino e 43,03% são do sexo masculino. Em termos de faixa etária a maior concentração ficou entre pessoas com idade entre 26 a 33 anos (30,37%) e entre 34 a 41 (21,51%), mostrando os dados bem dispersos e impossibilitando uma análise mais sólida.

Em relação à região da cidade em que residem 8,86% dos entrevistados encontram-se na Zona Norte, 27,84% na Zona Leste, 3,79% na Zona Oeste, 48,50% na Zona Sul e 11,39% residem fora da cidade.
4.2 Conduta frente aos Rótulos Ambientais

Quando realizadas perguntas específicas sobre rotulagem ambiental, os dados obtidos foram que 63,29% das pessoas têm o hábito de ler os rótulos dos produtos adquiridos, enquanto 36,70% não costumam ler. Apesar de terem o costume de observar os rótulos a maioria (72,15%) afirmar que não tem conhecimento sobre o que é um rótulo ambiental, enquanto 27,84% dizem saber do que se trata. Apesar de quase 30% da amostra ter indicado conhecimento sobre o rótulo ambiental, durante o processo da entrevista muitas pessoas respondiam de forma impulsiva não deixando credibilidade sobre conhecer os rótulos, mas os dados foram contados conforme as respostas dos consumidores.

Apesar de grande parte da amostra não saber o que é um rótulo ambiental, a maioria das pessoas (58,22%) afirmaram estar dispostas a pagar mais caro por um produto ambientalmente correto, transparecendo uma preocupação com o meio ambiente; sendo que 41,77% não estão dispostos a pagar mais caro, uma percentagem ainda relativamente grande que pode ter relação com o fato de a renda mensal da amostra se concentrar em pessoas com até 03 salários mínimos (32,91%) e entre 04 a 06 salários mínimos (36,70%), indicando que o fator “renda” influencia na tomada de decisão da compra de produtos mais caros (observar gráfico 02).

Ainda a respeito dos rótulos 88,60% da amostra não tem conhecimento do processo de produção dos produtos adquiridos, mostrando um desinteresse em saber quais empresas se enquadram nos padrões ambientalmente exigidos; 11,39% dizem ter conhecimento dos processos de produção. Este fato pode ter relação com o nível de instrução das pessoas, de modo que apenas 29,11% têm ensino superior e 34,16% variam entre ensino fundamental incompleto e ensino médio incompleto. Uma população com um nível de instrução alto tem mais informações a respeito de questões ambientais e atua com mais consciência no momento de adquirir os mais diversos produtos.

Para 91,13% dos entrevistados a responsabilidade ambiental da empresa é um atrativo a mais na escolha do produto, mostrando que a população tem o interesse de incentivar a melhoria da qualidade ambiental entre as empresas, mas que falta informação para a mesma possa avaliar os produtos; 8,80% dizem não considerar a responsabilidade ambiental como um atrativo.

Já a deficiência na educação ambiental é percebida pela resposta de 39,24% das pessoas abordadas que não sabem quais são as embalagens que não são recicláveis, o que implica em uma não separação do lixo em suas casas, ou ainda uma separação feita de forma inadequada.

Algo que deve ser levado em consideração é a condição do publico consultado, que em sua grande maioria tem mais do que 25 anos (cerca de 80%) e também tem filhos (em torno de 76%), ou seja, pessoas com uma vida mais estabilizada e consumo maior que são o grande alvo dos órgãos produtores.

5 Considerações finais
O finalidade principal dos rótulos ambientais é trazer informações sobre os efeitos ambientais de um produto sobre o meio ambiente, para que os consumidores avaliem e tenham mais variáveis para o seu processo de escolha dos produtos, principalmente, em se falando de  produtos que tenham menores impactos ambientais. Assim, os consumidores podem passar a ter papel ativo na disseminação de práticas sustentáveis.

Desta forma, o presente estudo abordou a temática rotulagem ambiental e teve como avaliar o conhecimento das pessoas em relação aos rótulos, no momento da compra, identificando assim que, por mais que exista uma variedade de produtos adequados com os rótulos ambientais, boa parte dos consumidores ainda não despertou para questões ambientais e não têm o costume de observar os rótulos ecológicos nas embalagens.

Este problema deve-se em parte a pouca informação destinada a este assunto, fazendo com que a parcela de baixa renda e com baixo nível de escolaridade não possa distinguir tais rótulos. É notável que o consumidor tem pouca ou nenhuma informação sobre os atributos de qualidade ambiental dos produtos, na maioria das vezes desconhecendo a própria existência dos rótulos ambientais, fato confirmado pela pesquisa em que 72,15% dizem não saber o que é um rótulo ambiental.

Em relação ao interesse em substituir os produtos que degradam o meio ambiente pelos que são ambientalmente corretos, pode-se observar que boa parte dos consumidores (58,22%) se mostraram dispostos a pagar mais caro em virtude da questão ambiental.

 Dentro do estudo pode-se inferir que há de fato uma carência de informação quanto aos aspectos ambientais dos produtos, acarretando em uma falta de consciência por parte do consumidor no momento da compra. Apesar da pouca informação foi notável o interesse dos consumidores em adotar um consumo mais sustentável, tendo como base as respostas dadas pelos entrevistados.
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